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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2074375-64.2025.8.26.0000, da Comarca de Jundiaí, em que é agravante 
CONSTRUTORA BERTOLINI LTDA, é agravado MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 14ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores REZENDE 
SILVEIRA (Presidente), GERALDO XAVIER E JOÃO ALBERTO PEZARINI.

São Paulo, 2 de abril de 2025.

REZENDE SILVEIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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AGRAVO DE INSTRUMENTO N°: 2074375-64.2025.8.26.0000

AGRAVANTE: CONSTRUTORA BERTOLINI LTDA.

AGRAVADO: MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ

COMARCA: JUNDIAÍ

VOTO Nº 36153

EMENTA
AGRAVO DE INSTRUMENTO  EXECUÇÃO 
FISCAL  EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE  ISSQN  Exerc íc ios  de  
2013 a  2016  AIIM  Exerc íc io  de  2015  
Insurgência  em face  de  dec i são  que  re je i tou  a  
exceção  de  pré-execut iv idade  por  não  ocor rer  a  
prescr ição  in te rcor rente  -  Descabimento  -  
Prescr ição  in te rcor rente   Inocor rênc ia  -  
Moros idade  na  t rami tação  do  fe i to  a  que  não  
deu  causa  o  exequente  -  Apl icação  da  Súmula  
106 do  STJ   Decisão  mant ida  -  Recurso  
improvido .

Vistos.

Trata-se de tempest ivo recurso de agravo de 

instrumento,  interposto por CONSTRUTORA BERTOLINI 

LTDA. ,  por meio do qual objet iva a reforma da decisão de f ls.  

90/91,  que re je i tou a exceção de pré-execut iv idade por não 

ocorrer a prescr ição intercorrente.

Em suas razões alega, em suma, a 

ocorrência da prescr ição intercorrente,  nos termos do art .  40 

da Lei  nº 6.830/80,  pois passaram-se mais de cinco anos do 

iníc io da contagem do prazo prescr ic ional  e sua interrupção 

(13.04.2018 a 11.11.2024).  Transcreve precedentes 

jur isprudencia is em favor de sua tese.  Requer a reforma da 

decisão.

Sem pedido de antecipação da tute la 

recursal  ou atr ibuição de efe i to suspensivo.

Contraminuta a f ls .  30/35.

É o re latór io.

O recurso não merece provimento.

Trata-se de execução f iscal  que visa à 
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cobrança de ISSQN do exercíc io de 2013, 2014, 2015 e 2016, 

auto de infração dos exercíc ios de 2014 e 2015, no valor de 

R$ 59.634,08,  d istr ibuída em 17.04.2017, em face de 

Construtora Berto l in i  Ltda.

A tentat iva de ci tação via postal  retornou 

negat iva com a informação “não procurado”,  em 03.01.2018 

(f ls .  18 dos autos or ig inais).

Na data de 18.04.2018, o Municíp io requereu 

a inclusão da sócia Rosangela Mauricéia Lorenzett i  Berto l in i  

no polo passivo da execução f iscal ,  com a sua ci tação, nos 

termos da Súmula 435 do STJ, o que fo i  defer ido e a carta 

c i tatór ia retornou negat iva com a informação “não procurado”,  

em 27.11.2018 (f ls .  30).

O Municíp io fo i  in t imado, em 23.07.2020, 

para manifestação acerca da ci tação negat iva,  que, em 

05.08.2020, requereu a c i tação da sócia por of ic ia l  de just iça 

( f ls .  34).

Na data de 29.04.2021, o municíp io requereu 

o cancelamento de débito referente à CDA nº 719.021/2014 

(AI IM nº 112/2014).

O Juízo determinou a manifestação do 

Municíp io em termos de prosseguimento,  que re i terou o pedido 

de ci tação da sócia por of ic ia l  de just iça ( f ls .  46),  o que fo i  

defer ido e expedido carta de ci tação, que retornou como “não 

procurado”,  em 27.04.2023 (f ls .  52).

O Municíp io,  na data de 11.09.2023, 

requereu a c i tação por carta,  in formando novo endereço ( f ls .  

56),  que fo i  defer ido e expedida a carta c i tatór ia em 

05.11.2024.

Na data de 12.11.2024, a executada 

Construtora Berto l in i  Ltda.  compareceu, apresentou exceção 

de pré-execut iv idade, a legando ocorrência de prescr ição 

intercorrente e requereu a ext inção da execução f iscal .

E se insurge em face de decisão que re je i tou 

a exceção de pré-execut iv idade por não ocorrer a prescr ição 

intercorrente.

Mas, sem razão.
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A exceção de pré-execut iv idade tem 

cabimento como meio de defesa em execução f iscal ,  sempre 

que envolva matér ia de ordem públ ica cognoscível  de of íc io 

pelo ju iz e que haja prova pré-const i tuída,  sem a necessidade 

de ampl iação da fase instrutór ia,  adotado o entendimento 

cont ido na Súmula 393 do Superior Tr ibunal de Just iça,  

segundo a qual “a exceção de pré-execut iv idade é admissível  

na execução f iscal  re lat ivamente às matér ias conhecíveis de 

of íc io que não demandem di lação probatór ia”,  o que é o caso 

dos autos.

O Superior Tr ibunal de Just iça no ju lgamento 

do REsp nº 1.340.553/RS, profer ido sob o regime de recursos 

repet i t ivos,  estabeleceu a s istemát ica de contagem dos prazos 

previstos no art igo 40 e seus parágrafos da Lei  nº 6.830/80,  

bem como o momento do iníc io da contagem da prescr ição 

intercorrente:

“RECURSO ESPECIAL REPETIT IVO.  ARTS.  1 .036 E 
SEGUINTES DO CPC/2015 (ART.  543-C,  DO CPC/1973) .  
PROCESSUAL CIVIL .  TRIBUTÁRIO.  SISTEMÁTICA PARA 
A CONTAGEM DA PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE 
(PRESCRIÇÃO APÓS A PROPOSITURA DA AÇÃO)  
PREVISTA NO ART.  40  E PARÁGRAFOS DA LEI  DE 
EXECUÇÃO FISCAL (LEI  N.  6 .830/80) .  1 .  O  espír i to  do 
ar t .  40 ,  da Lei  n .  6 .830/80,  é  o  de que nenhuma 
execução f iscal  já  a ju izada poderá permanecer  
eternamente nos escaninhos do Poder  Judic iár io  ou da 
Procurador ia  Fazendár ia  encarregada da execução das 
respect ivas d ív idas f iscais .  ( . . . )  4 .  Teses ju lgadas para  
efe i to  dos ar ts .  1 .036 e  seguintes do CPC/2015 (ar t .  
543-C,  do  CPC/1973) :  4 .1 . )  O  prazo de 1  (um)  ano de 
suspensão do processo e  do respect ivo  prazo 
prescr ic ional  previsto  no ar t .  40 ,  §§  1º  e  2º  da Lei  n .  
6 .830/80 -  LEF tem in íc io  automat icamente na data  da 
c iência  da Fazenda Públ ica  a  respei to  da não 
local ização do devedor  ou da inexistência  de bens 
penhoráveis  no endereço fornecido,  havendo,  sem 
pre ju ízo  dessa contagem automát ica ,  o  dever  de o  
magist rado declarar  ter  ocorr ido  a  suspensão da 
execução;  4 .1 .1 . )  Sem pre ju ízo  do d isposto  no i tem 
4.1 . ,  nos casos de execução f iscal  para  cobrança de 
d ív ida at iva  de natureza t r ibutár ia  (cu jo  despacho 
ordenador  da c i tação tenha s ido profer ido  antes da 
v igência  da Lei  Complementar  n .  118/2005) ,  depois  da 
c i tação vál ida,  a inda que edi ta l íc ia ,  logo após a  
pr imeira  tentat iva  in f rut í fera  de local ização de bens 
penhoráveis ,  o  Ju iz  declarará  suspensa a  execução.  
4 .1 .2 . )  Sem pre ju ízo  do d isposto  no i tem 4.1 . ,  em se 
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t ratando de execução f iscal  para  cobrança de d ív ida 
at iva  de natureza t r ibutár ia  (cu jo  despacho ordenador  
da c i tação tenha s ido profer ido  na v igência  da Lei  
Complementar  n .  118/2005)  e  de qualquer  d ív ida at iva  
de natureza não t r ibutár ia ,  logo após a  pr imeira  
tentat iva  f rust rada de c i tação do devedor  ou de 
local ização de bens penhoráveis ,  o  Ju iz  declarará  
suspensa a  execução.  4 .2 . )  Havendo ou não pet ição da 
Fazenda Públ ica  e  havendo ou não pronunciamento  
jud ic ia l  nesse sent ido,  f indo o  prazo de 1  (um)  ano de 
suspensão in ic ia-se automat icamente o  prazo 
prescr ic ional  ap l icável  (de acordo com a natureza do 
crédi to  exequendo)  durante  o  qual  o  processo dever ia  
estar  arquivado sem baixa na d ist r ibu ição,  na forma 
do ar t .  40 ,  §§  2º ,  3º  e  4º  da Lei  n .  6 .830/80 -  LEF,  f indo 
o  qual  o  Ju iz ,  depois  de ouvida a  Fazenda Públ ica ,  
poderá,  de of íc io ,  reconhecer  a  prescr ição 
in tercorrente  e  decretá- la  de imediato;  4 .3 . )  A  efet iva  
constr ição pat r imonia l  e  a  efet iva  c i tação (a inda que 
por  ed i ta l )  são aptas a  in terromper  o  curso da 
prescr ição in tercorrente ,  não bastando para  ta l  o  mero 
pet ic ionamento  em ju ízo ,  requerendo,  v .g . ,  a  fe i tura  da 
penhora sobre at ivos f inanceiros ou sobre outros 
bens.  Os requer imentos fe i tos pelo  exequente ,  dentro  
da soma do prazo máximo de 1  (um)  ano de suspensão 
mais  o  prazo de prescr ição apl icável  (de acordo com a 
natureza do crédi to  exequendo)  deverão ser  
processados,  a inda que para  a lém da soma desses 
dois  prazos,  po is ,  c i tados (a inda que por  ed i ta l )  os  
devedores e  penhorados os bens,  a  qualquer  tempo -  
mesmo depois  de escoados os refer idos prazos -  
considera-se in terrompida a  prescr ição in tercorrente ,  
ret roat ivamente,  na data  do protocolo  da pet ição que 
requereu a  providência  f ru t í fera .  4 .4 . )  A  Fazenda 
Públ ica ,  em sua pr imeira  oportunidade de fa lar  nos 
autos (ar t .  245 do CPC/73,  correspondente  ao  ar t .  278 
do CPC/2015) ,  ao  a legar  nul idade pela  fa l ta  de 
qualquer  in t imação dentro  do procedimento  do ar t .  40  
da LEF,  deverá  demonstrar  o  pre ju ízo  que sof reu  
(exceto  a  fa l ta  da in t imação que const i tu i  o  termo 
in ic ia l  -  4 .1 . ,  onde o  pre ju ízo  é  presumido) ,  por  
exemplo ,  deverá  demonstrar  a  ocorrência  de qualquer  
causa in terrupt iva  ou suspensiva da prescr ição.  4 .5 . )  
O  magist rado,  ao  reconhecer  a  prescr ição 
in tercorrente ,  deverá  fundamentar  o  ato  jud ic ia l  por  
meio  da del imi tação dos marcos legais  que foram 
apl icados na contagem do respect ivo  prazo,  inc lusive 
quanto  ao  per íodo em que a  execução f icou suspensa.  
5 .  Recurso especia l  não provido.  Acórdão submet ido 
ao reg ime dos ar ts .  1 .036 e  seguintes do CPC/2015 
(ar t .  543-  C,  do  CPC/1973) .”  (REsp 1340553/RS,  Re l .  
M in is t ro  Mauro  Campbel l  Marques ,  Pr ime i ra  Seção,  
ju lgado em 12/09/2018,  DJe 16/10/2018)  

Como se percebe das datas acima refer idas,  

o a ju izamento da execução f iscal  fo i  real izado dentro do prazo 
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prescr ic ional  de c inco anos e não houve inércia do exequente 

que just i f icasse o decreto de prescr ição.  

Não há que se fa lar em prescr ição 

intercorrente,  pois o Municíp io não esteve inerte,  requerendo, 

como lhe compet ia,  desde a d istr ibuição da execução f iscal ,  a 

expedição da carta c i tatór ia e após a abertura de vista dos 

autos e eventual  atraso na t ramitação se deu por culpa dos 

mecanismos da Just iça,  apl icando-se o d isposto na Súmula 

106 do Superior Tr ibunal de Just iça.  

Sal iente-se que a prescr ição intercorrente 

somente poderia ser reconhecida se o processo t ivesse f icado 

paral isado, por culpa imputável  ao exequente,  por mais de 

seis anos,  considerando um ano de suspensão do prazo 

prescr ic ional ,  o que não ocorreu.

Nesse sent ido são os ju lgamentos desta 14ª 

Câmara de Dire i to Públ ico:

“AGRAVO DE INSTRUMENTO.  EXECUÇÃO FISCAL.  
Mar í l ia .  Decisão que afastou a  a legação de prescr ição 
in tercorrente ,  bem como indefer iu  o  pedido de 
desbloqueio  de at ivos constr i tos.  I r res ignação.  
Cabimento  em parte .  Pedido de Just iça  Gratu i ta  
formulado d i retamente em Segunda Instância .  Não 
conhecimento ,  sob pena de ofensa ao duplo  grau de 
jur isd ição.  Possib i l idade de concessão da gratu idade 
apenas para  a  anál ise  do presente  recurso,  devendo o  
d .  Ju ízo  de or igem apreciar ,  oportunamente,  o  
cabimento  ou não do benef íc io .  Prescr ição 
in tercorrente  não conf igurada.  Hipótese em que,  após 
a  c i tação do devedor ,  não fo i  dado impulso of ic ia l  ao  
processo.  Demora na t ramitação do fe i to  não 
imputável  à  parte  exequente .  Apl icação da Súmula 106 
do C.  STJ.  Bloqueio  de saldo em contas bancár ias .  
Comprovação de que o  valor  constr i to  provém do 
benef íc io  previdenciár io  da parte  executada.  Quant ia  
recebida a  t í tu lo  de aposentador ia  que é  impenhorável ,  
nos termos do ar t igo  833,  inc iso  IV,  do  CPC.  
Impenhorabi l idade caracter izada,  ademais ,  em 
decorrência  do ju lgamento  do AREsp nº  1 .671.483-SP,  
que f ixou o  entendimento  de que a  impenhorabi l idade 
prevista  no inciso  X do ar t .833 do CPC deve ser  
estendida aos valores mant idos em contas bancár ias  
de qualquer  espécie ,  desde que in fer iores a  40  
(quarenta)  sa lár ios-mín imos.  Precedentes.  Penhora 
levantada.  Decisão reformada nesse ponto .  Recurso 

parc ia lmente  provido.”  (TJSP  14ª  Câmara de D i re i to  
Púb l ico   Agravo de ins t rumento  nº  
2199026-08.2024.8 .26 .0000  Re la tor  Desembargador  
Wal te r  Barone,  j .  28 .10 .2024)
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“DIREITO TRIBUTÁRIO.  AGRAVO DE INSTRUMENTO.  
EXECUÇÃO FISCAL.  PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE.  
RECURSO NÃO PROVIDO.  I .  Caso em Exame.   1 .  
Execução f iscal  referente  ao  ISSQN na Comarca de 
Campinas.  A d iscussão aborda a  prescr ição 
in tercorrente ,  com a devedora c i tada dentro  do prazo 
prescr ic ional  e  sem paral isação do fe i to  por  mais  de 
c inco anos.  I I .  Questão em Discussão.  2 .  A  questão em 
d iscussão consiste  em determinar  se  houve prescr ição 
in tercorrente  na execução f iscal ,  considerando a  
c i tação da devedora no prazo e  a  ausência  de 
para l isação do processo por  per íodo super ior  a  c inco 
anos.  I I I .  Razões de Decid i r .  3 .  Prescr ição 
in tercorrente  não conf igurada,  po is  a  devedora fo i  
c i tada dentro  do prazo prescr ic ional  e  não houve 
para l isação do fe i to  por  mais  de c inco anos.  4 .  A  
demora na t ramitação do processo não é  imputável  ao  
exequente ,  a fastando a  ap l icação da Súmula 106 do 
STJ.  IV .  D isposi t ivo .  5 .  Decisão mant ida.  Recurso não 

provido.”  (TJSP  14ª  Câmara de D i re i to  Púb l ico   
Agravo de ins t rumento  nº  2390258-12.2024.8 .26 .0000  
Re la tora  Desembargadora  Adr iana Carva lho ,  j .  
18 .02 .2025)

Agiu com acerto a Magistrada prolatora da 

decisão agravada ao re je i tar a exceção de pré-execut iv idade 

por não ocorrer a prescr ição intercorrente.

Pelo exposto,  meu voto nega provimento ao 

recurso,  mantendo-se a decisão agravada.

REZENDE SILVEIRA
Relator
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